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ORIENTAÇÕES GERAIS - PRODES 2012
Resolução ANA nº 145/2012, de 04/05/2012
1) Empreendimentos elegíveis:

Os empreendimentos elegíveis para contratação pelo Programa PRODES, em 2012, são aqueles que se enquadram em algum dos seguintes casos:
· ETEs cuja implantação não tenha sido iniciada;

· ETEs em fase de construção, com até 70% do orçamento executado até fevereiro de 2012;

· ampliação, complementação ou melhorias operacionais em ETEs existentes, desde que representem aumento da carga orgânica tratada e/ou da eficiência do tratamento em termos de abatimento das cargas poluidoras;

Não são elegíveis para o PRODES:

· empreendimentos que receberem para a sua implantação recursos do Orçamento Geral da União;

· empreendimentos novos ou em fase de construção com capacidade de tratamento no início de plano de operação inferior a 270 kg DBO/dia;

· empreendimentos para ampliação, complementação ou melhorias operacionais em ETEs existentes que representem aumento da carga orgânica tratada inferior a 270 kg DBO/dia.

2) Inscrição dos empreendimentos:

Prazos: 10 de maio a 31 de julho de 2012
Horário: Dias úteis, de 9h às 12h e de 15h às 18h
Local: Sede da ANA, diretamente na Superintendência de Implementação de Programas e Projetos (SIP), no Setor Policial, Área 5, Quadra 3, Bloco B, sala 213, Brasília-DF. Sugere-se agendar a data e horário de entrega da documentação via e-mail: prodes@ana.gov.br
Documentos obrigatórios para todas as situações:

· ofício modelo para solicitação de habilitação;
· formulário de solicitação de habilitação no Programa, devidamente preenchido e assinado pelo representante legal do Prestador de Serviço, acompanhado do respectivo arquivo digital, conforme modelo disponibilizado pela ANA, e dos seguintes documentos em anexo:

· Mapa da localização da cidade em relação ao estado, indicando a bacia hidrográfica (formato A4);
· Cronograma do plano de saneamento e despoluição local (se houver) (formato A4);
· Mapa de qualidade da água da bacia e sub-bacia, com informações sobre situação atual e enquadramento dos corpos d´água (se houver) (formato A4);
· Layout geral (formato A1), perfil hidráulico e fluxograma do processo de tratamento, em que constem todas as etapas e unidades componentes da ETE;
· Mapas do saneamento local (sub-bacias de esgotamento sanitário atendidas, principais estruturas de interligação do sistema de esgotamento sanitário);
· estatuto social, consolidado e registrado, ou ato legal equivalente de criação do Prestador de Serviço, bem como os atos de eleição, designação ou nomeação dos seus representantes legais;

· projeto básico ou estudo de concepção do empreendimento proposto (apenas em meio digital);

· declaração de anuência do Titular do serviço de saneamento relativa à participação do empreendimento no PRODES.

Observações:

(1) O formulário de solicitação de habilitação no PRODES deverá ser preenchido conforme o documento “Orientações para Preenchimento do Formulário”.

(2) O quadro de metas de abatimento de cargas poluidoras deverá ser assinado pelos representantes legais do Prestador de Serviço e do Comitê de Bacia (ou do Conselho Estadual de Recursos Hídricos, quando não existir Comitê em funcionamento).
Outros documentos obrigatórios para os casos especiais:

· orçamento detalhado e cronograma físico-financeiro de execução de obra atualizado até fevereiro de 2012 (no caso de ETE em fase de construção, com até 70% do orçamento executado na data de sua habilitação);

· orçamento detalhado da obra (no caso de ampliação, complementação ou melhoria operacional de ETEs existentes);

· contrato de concessão dos serviços (no caso de concessionária de saneamento privado) e comprovação de que :

-
o edital de licitação que deu origem à concessão tenha previsto, explicitamente, a possibilidade de subsídio público à prestação dos serviços, nos moldes propostos pelo PRODES;

-
a eventual concretização dos subsídios de que trata o inciso anterior esteja devidamente considerada no contrato de concessão, em termos que permitam a determinação de seu impacto na equação financeira dos serviços e de seus efeitos nos preços e tarifas praticados e na programação de investimentos da concessão; e
-
os benefícios decorrentes da aplicação de recursos do PRODES serão integralmente revertidos à comunidade e ao meio ambiente, por meio da redução dos preços e tarifas dos serviços ou da antecipação do cronograma de implantação das estações de tratamento previstas no contrato de concessão.
Documentos facultativos (quando houver):

· declaração da situação do comitê de bacia de rio de domínio estadual, emitida pelo respectivo conselho estadual de recursos hídricos;

· declaração de previsão de investimento em plano de recursos hídricos, programa de investimento ou de efetivação do enquadramento, emitida pelo respectivo comitê de bacia ou conselho de recursos hídricos, acompanhada de cópia do ato administrativo de aprovação do plano ou programa;

· Certificado de Gestão do GESPÚBLICA, emitido pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG);
· deliberação do Comitê de Bacia que aprove a destinação de recursos ao PRODES e informe o valor ou percentual do contrato que será assumido por aquele Comitê.

3) Habilitação dos empreendimentos inscritos:

As informações fornecidas pelo prestador serão verificadas pela ANA e devem ser compatíveis com as características e localização do empreendimento.

Somente serão habilitados os empreendimentos elegíveis, cuja inscrição tenha sido aceita pela ANA, e que não se enquadrarem nos seguintes casos:

· empreendimentos com data de previsão de início de certificação após 31/12/2015;

· empreendimentos de prestador de serviço de saneamento inadimplente com o pagamento da cobrança pelo uso de recursos hídricos em bacias hidrográficas cujo Comitê de Bacia tenha implementado tal instrumento de gestão;

· empreendimentos localizados em bacia hidrográfica cujo comitê deixar de cumprir cláusula do contrato de pagamento pelo esgoto tratado de sua responsabilidade;

· empreendimentos que receberem recursos do Orçamento Geral da União;

· empreendimentos novos ou em fase de construção com capacidade de tratamento no início de plano inferior a 270 kg DBO/dia;

· empreendimentos para ampliação, complementação ou melhorias operacionais em ETE existentes que representem aumento da carga orgânica tratada inferior a 270 kg DBO/dia;

· empreendimentos cujas metas de vazão e de carga orgânica afluente propostas para o terceiro trimestre de certificação sejam inferiores a 50% (cinquenta por cento) dos valores de fim de plano;
· empreendimentos cujas metas de vazão e de carga orgânica afluente propostas para o nono trimestre de certificação sejam inferiores a 70% (setenta por cento) dos valores de fim de plano;
4) Seleção dos empreendimentos habilitados:

A ANA realizará a classificação e a seleção para contratação somente daqueles empreendimentos habilitados.
A ordem de classificação para a seleção dos empreendimentos habilitados será definida por meio de um “sistema de pontuação” com um total de 100 (cem) pontos, distribuídos da seguinte forma:

	Critérios
	Parâmetros
	Pontuação

máxima

	· Característica dos empreendimentos (Tabela I, Anexo II)
	· Capacidade (porte) do empreendimento

· Eficiência do processo de tratamento
	60 pontos

	· Situação dos Comitês de Bacia Hidrográfica
	· Comitês de bacias de rios de domínio da União e dos Estados em pleno funcionamento até 31/12/2012
	5 pontos

	· Bacias Prioritárias
	· Localização dos empreendimentos nas bacias prioritárias definidas pela ANA
	15 pontos

	· Necessidade de investimento identificada pelo “Atlas Brasil”
	· Localização em municípios nos quais o “Atlas Brasil” tenha identificado a necessidade de investimentos em tratamento dos esgotos para proteção dos mananciais de sistema de produção de água
	5 pontos

	· Destinação de recursos para o PRODES pelo Comitê
	· Percentual do valor do contrato assumido pelo Comitê de Bacia
	10 pontos

	· Previsão de plano de recursos hídricos, programa de investimento ou de efetivação do enquadramento 
	· Empreendimentos que puderem ser objetivamente identificados e vinculados a um plano de recursos hídricos, programa de investimento ou de efetivação do enquadramento, aprovados pelo respectivo comitê de bacia ou conselho de recursos hídricos até a data limite de 31 de dezembro de 2012.
	5 pontos


O Comitê de Bacia que se comprometer a assumir um percentual do valor do contrato deverá fazê-lo por meio de deliberação, a qual deverá ser apresentada à ANA pelo Prestador de Serviço no ato da inscrição ou até o dia 29 de agosto de 2012.

A transferência dos recursos financeiros do Comitê para o Contrato PRODES deverá ocorrer até o término do exercício seguinte (ou seja, até dezembro de 2013) ou antes do início da certificação (o que ocorrer primeiro).

A ANA divulgará a relação dos empreendimentos selecionados para fins de contratação até o dia 15 de outubro de 2012.

5) Contratação dos empreendimentos selecionados

A contratação dos empreendimentos selecionados será realizada observando-se a ordem de classificação definida no processo seletivo e estará condicionada à disponibilidade financeira do PRODES, não cabendo à ANA nenhuma responsabilidade ou ônus pela não contratação dos empreendimentos habilitados e selecionados.

O valor do empreendimento (VPRODES) equivale ao menor valor entre o valor do orçamento para implantação do empreendimento apresentado pelo Prestador de Serviço e o valor de referência calculado com base na Tabela de Valores de Referência do PRODES.

O valor do contrato de pagamento por esgoto tratado (VCONTRATO) corresponderá a um percentual da avaliação monetária do empreendimento no âmbito do PRODES (VPRODES), sendo determinado em função da população equivalente do projeto (PEQ), considerando-se a seguinte regra de cálculo:

· Se a população equivalente de projeto (PEQ) for inferior a 20 mil habitantes, o valor do contrato (VCONTRATO) será igual a 100% do Valor do Empreendimento (VPRODES).

· Se a população equivalente de projeto (PEQ) estiver entre 20 mil e 200 mil habitantes, o valor do contrato (VCONTRATO) será de 30% a 100% do valor do empreendimento (VPRODES), calculado da seguinte forma:
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· Se a população equivalente de projeto (PEQ) for superior a 200 mil habitantes, o valor do Contrato (VCONTRATO) será igual a 30% do valor do empreendimento (VPRODES).
Documentos necessários para contratação:

· documento comprobatório da disponibilidade de recursos financeiros para implantação do empreendimento;

· certidões de regularidade fiscal federal;
· certidão quanto à Dívida Ativa da União junto aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios, no caso de empresas;
· certidões de regularidade fiscal para os respectivos Estados ou Municípios, no caso de prestadores de serviços organizados como autarquia ou administração direta;

· modelo de declaração de atendimento ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal;

· modelo de declaração prestada por Empresa Estatal Prestadora de Serviços de Esgotamento Sanitário ou por seu controlador de que não se enquadra na situação de Estatal Dependente;
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